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Leia atentamente e cumpra rigorosamente as instruções que seguem, pois elas são parte integrante 

das provas e das normas que regem esse certame. 

1. Atente-se aos avisos contidos no quadro da sala. 

2. Seus pertences deverão estar armazenados dentro de embalagem específica fornecida pelo fiscal, 

permanecendo em sua posse somente caneta esferográfica de ponta grossa, de material 

transparente, com tinta preferencialmente preta, lanche e água, se houver. A utilização de qualquer 

material não permitido em edital é expressamente proibida, acarretando a sua imediata eliminação 

do certame. 

3. Certifique-se de que este caderno: 

- contém 60 (sessenta) questões; 

- contém 1 (uma) peça processual; 

- refere-se ao cargo para o qual realizou a inscrição. 

4. Cada questão oferece 5 (cinco) alternativas de respostas, representadas pelas letras A, B, C, D e 

E, sendo apenas 1 (uma) a resposta correta. 

5. Será respeitado o tempo para realização da prova conforme previsto em edital, incluindo o 

preenchimento da grade de respostas e da folha definitiva de respostas. 

6. Os três últimos candidatos deverão retirar-se da sala de prova ao mesmo tempo, devendo assinar 

a Ata de Prova. 

7. A responsabilidade referente à interpretação dos conteúdos das questões é exclusiva do candidato. 

8. No caderno de prova, você poderá rabiscar, riscar e calcular. 

9. Os gabaritos preliminares da prova objetiva serão divulgados na data descrita no Cronograma de 

Execução desse certame. 

 



 

 

 

 

 
RASCUNHO 

Utilize esse espaço para anotar suas respostas 
 

*A anotação neste rascunho NÃO substitui o preenchimento da grade de respostas. 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 
          

 

11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 
          

 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 
          

 

31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 
          

 

41 42 43 44 45 46 47 48 49 50 
          

 

51 52 53 54 55 56 57 58 59 60 
          

 

61 62 63 64 65 66 67 68 69 70 
          

 

71 72 73 74 75 76 77 78 79 80 
          

 

81 82 83 84 85 86 87 88 89 90 
          

 

91 92 93 94 95 96 97 98 99 100 
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LÍNGUA PORTUGUESA 
 

O poder dos nomes compostos 
 

Por Fabrício Carpinejar 
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Meus pais _____ nomes compostos, seus irmãos _____ nomes compostos. 
Na família paterna, além de meu pai Luiz Carlos Verzoni Nejar, _____ os tios Luiz Paulo 

Verzoni Nejar e Sady José Verzoni Nejar (in memoriam), e as tias Maria do Carmo Abott, Maria 
Cristina Nejar, Maria da Graça Nejar e Rosa Maria Nejar. 

Do tronco materno, minha mãe é Maria Elisa Carpi, minha tia é Cléa Ana Carpi. 
Do mesmo modo, as primas da minha esposa são Maria: Maria Clara, Maria Geralda, Maria 

Lúcia, Maria Elisabeth, Maria Teresinha e Maria de Lourdes. Das dez gestações, seis são 

mulheres, com o batismo semelhante. 
Os nomes das pessoas mais antigas são compridos como fazendas. São extensos como 

estradas. Carregava-se uma lógica genealógica de prefixos na família grande. Como um princípio 
de ordenação, de hierarquia do caçula ao primogênito. 

Eu acho bonita a existência desses seres gêmeos de nome. Gêmeos do cartório. 
Você contava com um nome suplente. Um nome secreto. Um nome para ser guardado. 

Um nome para ser economizado. 
A família chamava de um jeito, os amigos de outro. O trabalho destacava uma forma de 

nominação, a intimidade escolhia outra. Você desfrutava de uma versatilidade em diferentes 
ambientes. Não se enjoava de si, dispunha de mais de uma maneira de se declarar. 

Meu pai prefere o Carlos — o Luiz passa a ser o seu duplo escondido. Minha mãe privilegia 
a Maria — a Elisa é sua alma reservada. 

Quem tem hoje três irmãos, e pensa que os pais exageraram na dose, não faz ideia da 

multidão de crias pela casa. Um quarto sozinho era uma sandice, um desejo nababesco, uma 
realidade impossível. Você se via dividindo as camas, os armários, os cadernos, os livros, as 
roupas, os brinquedos. 

Prevalecia uma reação de manada. O nome coletivo nem sempre facilitava. Quando um 
dos filhos era repreendido, todos olhavam. 

A duplicidade não acontecia devido .... um problema de memória dos pais, numa 
dificuldade de listar um por um da prole fértil, ou por indecisão sobre o significado dos nomes, 
ou por ausência de criatividade, ou num ato diplomático para compor dissidências e agradar .... 
gregos e troianos. Tratava-se de um fundamento de sobrevivência do legado, assinalando uma 
homenagem a um parente — vô ou vó, bisavô ou bisavó. 

Representava um artifício de perpetuação familiar. Havia a necessidade de preservar a 
memória sofrida dos antecessores, numa resistência genética a partir da escrita. 

Evitava-se a repetição dos nomes paterno e materno, com o acréscimo de Júnior, por 
exemplo. Procurava-se beneficiar gerações mais remotas. 

O nome em comum correspondia também a um recurso para mitigar perdas. Diante da 
alta taxa de mortalidade infantil, nunca se sabia quem iria chegar .... fase adulta. 

Assim se criava uma dinastia de Luiz, ou João, ou Pedro, bem como uma escadinha de 
Maria ou Ana. 

Observando com atenção os meus pais aos seus 85 anos, entendo cada vez mais o motivo 
de seus nomes numerosos. Foi providencial para o tamanho de suas tarefas. Nada veio fácil para 
eles. Tiveram que ser vários ao longo da vida, um exército de versões para se revezar na 
resiliência. Atravessaram uma guerra mundial, a Guerra Fria e as duas enchentes que 
devastaram Porto Alegre. 

 
(Disponível em: gauchazh.clicrbs.com.br/colunistas/carpinejar/noticia/2024/06/o-poder-dos-nomes-compostos-

html – texto adaptado especialmente para esta prova). 
 

QUESTÃO 01 – Considerando a concordância verbal, assinale a alternativa que preenche, correta e 

respectivamente, as lacunas tracejadas das linhas 01 (duas ocorrências) e 02. 
 
A) têm – tem – há 
B) tem – tem – hão 
C) tem – têm – há 
D) têm – têm – há 
E) têm – tem – hão 
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QUESTÃO 02 – Considerando o emprego do acento indicativo de crase, assinale a alternativa que 
preenche, correta e respectivamente, as lacunas pontilhadas das linhas 26, 28 e 36. 
 
A) à – a – à 
B) a – à – a 
C) a – a – à 

D) à – à – a 
E) a – à – à 
 

 
QUESTÃO 03 – Tendo em vista o exposto pelo texto, analise as assertivas abaixo: 
 
I. O autor apresenta uma postura positiva a respeito da existência de gêmeos. 

II. Apenas o lado paterno da família do autor apresenta nomes compostos, como seu pai, tios e tias. 
III. O autor compara os nomes das pessoas mais antigas com longas fazendas e estradas. 
 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 

B) Apenas II. 
C) Apenas III. 
D) Apenas I e II. 
E) Apenas II e III. 
 

 
QUESTÃO 04 – Considerando o fragmento localizado entre as linhas 26 e 30, infere-se que, na opinião 
do autor, o emprego do nome composto ocorria para: 
 
A) Facilitar a memorização dos nomes dos filhos pelos pais. 
B) Resolver a indecisão sobre os nomes. 
C) Mostrar a criatividade dos pais na escolha dos nomes dos filhos. 
D) Evitar conflitos e homenagear a diferentes membros da família. 
E) Atender a uma necessidade de sobrevivência e perpetuação do legado familiar. 

 

 
QUESTÃO 05 – Relacione a Coluna 1 à Coluna 2, associando algumas palavras retiradas do texto às 
suas respectivas classes gramaticais. 
 

Coluna 1 

1. Adjetivo. 
2. Advérbio. 
3. Preposição. 
4. Pronome. 
 
Coluna 2 
(  ) “paterna” (l. 02). 
(  ) “minha” (l. 05). 
(  ) “com” (l. 08). 
(  ) “mais” (l. 09). 
 
A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 
A) 3 – 2 – 1 – 4. 

B) 1 – 4 – 3 – 2. 
C) 4 – 2 – 1 – 3. 
D) 3 – 1 – 4 – 2. 
E) 1 – 2 – 3 – 4. 
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QUESTÃO 06 – Considerando o que o autor menciona a respeito do emprego dos nomes compostos 
antigamente, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) A repetição de nomes compostos beneficiava apenas a geração dos pais. 
B) A alta mortalidade infantil influenciava na escolha de nomes compostos. 
C) Era evitado o emprego repetitivo dos nomes paterno e materno, por exemplo, com o termo “Júnior”. 

D) O nome em comum ajudava a mitigar perdas familiares. 
E) O uso de nomes compostos era uma forma de perpetuar a memória sofrida dos antepassados. 
 

 

QUESTÃO 07 – Considerando o fragmento “A família chamava de um jeito, os amigos de outro”, os 
termos sublinhados são classificados respectivamente como: 
 

A) Artigo – pronome. 
B) Preposição – conjunção. 
C) Advérbio – adjetivo. 
D) Preposição – pronome. 
E) Artigo – advérbio. 
 

 

QUESTÃO 08 – Considerando o fragmento “Não se enjoava de si, dispunha de mais de uma maneira 
de se declarar”, assinale a alternativa que apresenta a classe gramatical que NÃO se encontra no 
trecho. 
 
A) Advérbio. 
B) Numeral. 
C) Conjunção. 
D) Pronome. 
E) Verbo. 
 

 

QUESTÃO 09 – Tendo em vista o fragmento adaptado do texto “Os nomes das pessoas mais antigas 
são compridos”, assinale a alternativa que apresenta a correta classificação do sujeito. 

 
A) Simples. 
B) Composto. 
C) Indeterminado. 
D) Oculto. 
E) Inexistente. 
 

 

QUESTÃO 10 – Tendo em vista o fragmento adaptado do texto “Os nomes das pessoas mais antigas 
são compridos”, assinale a alternativa correta. 
 
A) O predicado é classificado como nominal. 
B) O núcleo do predicado é o verbo “são”. 
C) O termo “compridos” é classificado como adjunto adnominal do sujeito. 

D) O verbo “são” é classificado como verbo transitivo direto. 
E) O vocábulo “pessoas” é classificado como predicativo do sujeito. 
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LEGISLAÇÃO 
 
QUESTÃO 11 – Com base no Regimento Interno da Câmara Municipal de Piracicaba, em relação a 
qualquer cargo da Mesa Diretora, analise as assertivas abaixo: 
 
I. Se extinguir o mandato político do respectivo ocupante de cargo da Mesa Diretora, ou se este o 

perder, o seu respectivo suplente assumirá permanentemente o cargo vago. 
II. Nos casos de licenças previstos em lei, o membro da Mesa Diretora será substituído 

permanentemente pelo seu respectivo suplente. 
III. Quando o Vereador é destituído da Mesa Diretora por decisão do Plenário, o seu respectivo 

suplente assumirá permanentemente o cargo vago. 
 
Quais estão corretas? 

 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas I e III. 
E) I, II e III. 
 

 
QUESTÃO 12 – O Regimento Interno da Câmara Municipal de Piracicaba prevê que os membros da 
Mesa Diretora poderão ser destituídos de seus cargos. Em relação ao processo destituitório, analise 
as assertivas abaixo, assinalando V, se verdadeiras, ou F, se falsas. 
 
(  ) O processo de destituição terá início por denúncia, subscrita necessariamente por um dos 

Vereadores, dirigida ao Plenário e lida pelo seu autor em qualquer fase da reunião, 
independentemente de prévia inscrição ou autorização da Presidência. 

(  ) O membro da Mesa Diretora envolvido nas acusações poderá presidir ou secretariar os trabalhos 
quando e enquanto estiver sendo discutido ou deliberado qualquer ato relativo ao processo de 
sua destituição. 

(  ) Considerar-se-á recebida a denúncia se for aprovada pela maioria dos Vereadores presentes. 
 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 
A) V – F – V. 
B) V – V – F. 
C) F – F – V. 
D) F – V – F. 
E) F – V – V. 

 

 
QUESTÃO 13 – Buscando assegurar os direitos sociais previstos no art. 5º da Lei Orgânica do 
Município de Piracicaba, o Poder Público promoverá políticas públicas. Com base no art. 6º da referida 

Lei, fazem parte dessas políticas públicas: 
 
I. Orientação e acompanhamento às famílias, objetivando a reestruturação familiar e a reintegração 

de crianças e adolescentes. 
II. Auxílio, orientação e tratamento de alcoólatras e usuários de produtos cujos componentes possam 

causar dependência física e/ou psíquica, destinados às crianças e aos adolescentes, assim como 
às suas famílias. 

III. Trabalho educativo em regime de apoio socioeducativo em meio aberto. 
 

Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 
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QUESTÃO 14 – Em relação à Guarda Civil Municipal de Piracicaba, analise as assertivas abaixo, 
assinalando V, se verdadeiras, ou F, se falsas. 
 
(  ) A Guarda Civil, conforme estabelecer a lei complementar, poderá criar serviço de proteção às 

escolas. 
(  ) A Guarda Civil terá função eminentemente preventiva, sendo que os guardas civis estarão 

necessariamente armados e uniformizados quando estiverem em serviço. 
(  ) Nos cursos de formação específica de guardas civis, serão obrigatórios os estudos de Português, 

Filosofia e dos direitos e deveres individuais e coletivos. 
 
A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 
A) V – F – V. 

B) V – F – F. 
C) V – V – F. 
D) F – V – V. 
E) F – F – V. 
 

 

QUESTÃO 15 – Considerando a Constituição Estadual de São Paulo, analise as assertivas abaixo, 
assinalando V, se verdadeiras, ou F, se falsas. 
 
(  ) Os Deputados, desde a expedição do diploma, serão submetidos a julgamento perante o Supremo 

Tribunal Federal. 
(  ) Os Deputados farão declaração pública de bens no ato da posse e no término do mandato. 
(  ) No caso de inviolabilidade por quaisquer opiniões, palavras, votos e manifestações verbais ou 

escritas de deputado em razão de sua atividade parlamentar, impende-se o arquivamento de 
inquérito policial e o imediato não conhecimento de ação civil ou penal promovida com 
inobservância deste direito do Poder Legislativo, independentemente de prévia comunicação ao 
deputado ou à Assembleia Legislativa. 

 
A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 

A) V – F – V. 
B) V – V – F. 
C) F – V – V. 
D) F – F – V. 
E) F – V – F. 
 

 
QUESTÃO 16 – Com base na Constituição Estadual de São Paulo, em relação a obras e serviços 
públicos e a compras e alienações, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) Os serviços concedidos ou permitidos ficarão sempre sujeitos à regulamentação e fiscalização do 
Poder Público e poderão ser retomados quando não atendam satisfatoriamente aos seus fins ou às 
condições do contrato. 

B) Os serviços públicos serão remunerados por tarifa previamente fixada pelo órgão executivo 

competente, na forma que a lei estabelecer. 
C) Os serviços públicos, de natureza industrial ou domiciliar, serão prestados aos usuários por métodos 

que visem à melhor qualidade e maior eficiência e à modicidade das tarifas. 
D) É vedada à Administração Pública direta e indireta, inclusive fundações instituídas ou mantidas pelo 

Poder Público, a contratação de serviços e obras de empresas que atendam às normas relativas à 
saúde e segurança no trabalho. 

E) As licitações de obras e serviços públicos deverão ser precedidas da indicação do local onde serão 

executados e do respectivo projeto técnico completo, que permita a definição precisa de seu objeto 
e previsão de recursos orçamentários, sob pena de invalidade da licitação. 
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QUESTÃO 17 – Com base na Constituição Estadual de São Paulo, em relação ao Governador e ao 
Vice-Governador do Estado, analise as assertivas abaixo: 
 

I. O Governador deverá residir na Capital do Estado. 
II. O Governador e o Vice-Governador deverão, no ato da posse e no término do mandato, fazer 

declaração pública de bens. 

III. Substituirá o Governador, no caso de impedimento, e suceder-lhe-á, no de vaga, o  
Vice-Governador. 

 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas I e III. 
D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 
 

 

QUESTÃO 18 – Conforme preceitua a Lei Orgânica do Município de Piracicaba, os atos administrativos 
serão veiculados com a observância de disposições. A Portaria será numerada em ordem cronológica 
quando se tratar dos seguintes casos, EXCETO: 
 

A) Lotação e relotação dos quadros de pessoal. 
B) Permissão para exploração de serviços públicos e para uso de bens públicos. 
C) Abertura de sindicância, processos administrativos e aplicação de penalidades. 
D) Instituição e dissolução de grupos de trabalho. 
E) Criação de comissões e designação de seus membros. 
 

 

QUESTÃO 19 – Com base na Lei nº 10.237/1999, que institui a política para a superação da 

discriminação racial no Estado de São Paulo, analise as assertivas abaixo, assinalando V, se 
verdadeiras, ou F, se falsas. 
 

(  ) Fica incluída, na formação geral dos policiais civis e militares do Estado, disciplina de direitos 
humanos, com ênfase ao direito de não discriminação por origem, raça, cor, sexo, orientação 
sexual e idade. 

(  ) O Conselho de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra (CPDCN) participará 
facultativamente da formulação e do acompanhamento dos programas previstos nessa Lei. 

(  ) A Secretaria de Saúde do Estado desenvolverá programa de pesquisa, prevenção e tratamento 
das doenças de maior incidência na população negra. 

 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 

A) V – V – F. 

B) V – F – V. 
C) V – F – F. 
D) F – V – V. 
E) F – F – V. 
 

 

QUESTÃO 20 – Com base no Decreto Estadual nº 63.979/2018, para fazer jus à pontuação 

diferenciada de que trata esse Decreto, o candidato deve, no ato de inscrição para o concurso público, 
cumulativamente: 
 

I. Declarar-se preto, pardo ou indígena. 
II. Manifestar interesse em utilizar a pontuação diferenciada, nos termos expressos nesse Decreto. 

III. Declarar, sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso público ou processo seletivo no 
âmbito do Estado de São Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, em decorrência 
da falsidade da autodeclaração. 

 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas III. 
D) Apenas I e III. 

E) I, II e III. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
QUESTÃO 21 – Determinada proposta legislativa municipal foi regularmente aprovada e sancionada, 
prevendo a proibição de uso de linguagem neutra nas escolas públicas e privadas, em editais de 
concursos públicos, bem como em ações culturais, esportivas, sociais ou publicitárias que receberem 
verba pública. Considerando o entendimento do Supremo Tribunal Federal, é correto assinalar que a 

referida lei é: 
 
A) Materialmente inconstitucional, uma vez que afronta a dignidade da pessoa humana e o princípio 

geral de igualdade. 
B) Formalmente inconstitucional, uma vez que afronta a dignidade da pessoa humana e o princípio 

geral de igualdade. 
C) Formalmente inconstitucional, pois a Constituição Federal atribuiu à União a competência para 

legislar sobre as diretrizes e bases da educação nacional. 
D) Formalmente constitucional, pois os municípios têm competência legislativa para a edição de 

normas que tratem de currículos, conteúdos programáticos, metodologias de ensino ou modos de 
exercício da atividade docente. 

E) Constitucional, já que é dado ao Poder Legislativo Municipal dispor sobre a divulgação de conteúdos 
nas atividades de ensino em escolas municipais. 

 

 
QUESTÃO 22 – Maria, prefeita municipal, é casada com José, vereador no mesmo município. 
Considerando o interesse político em ampliar a governabilidade, José decide se candidatar à 
presidência da Assembleia para o próximo biênio. Considerando o disposto na Constituição Federal 
sobre a inelegibilidade, assinale a alternativa correta. 
 
A) A inelegibilidade por parentesco, prevista no art. 14, §7º da CF/1988, não impede que cônjuges, 

companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ocupem, 
concomitantemente e na mesma unidade da Federação, os cargos de chefe do Poder Executivo e 
de presidente da Casa Legislativa. 

B) A inelegibilidade por parentesco, prevista no art. 14, §7º da CF/1988, por veicular regra de 
inelegibilidade reflexa, limita o exercício dos direitos políticos fundamentais, inclusive na hipótese 
descrita no enunciado. 

C) A despeito de competir ao Poder Legislativo definir novas hipóteses de inelegibilidade, o Poder 
Judiciário pode atuar como legislador positivo e editar norma geral e abstrata referente ao processo 
eleitoral, não havendo que se falar em ofensa ao princípio da separação dos Poderes. 

D) A ocupação simultânea das chefias do Poder Executivo e do Poder Legislativo no âmbito municipal 
por pessoas com alguma relação familiar representa, por si só, prejuízo à fiscalização dos atos do 
Executivo pelo Legislativo. 

E) A ocupação simultânea das chefias do Poder Executivo e do Poder Legislativo no âmbito municipal 

por pessoas com alguma relação familiar representa, por si só, comprometimento do equilíbrio 
entre os Poderes, notadamente porque essa responsabilidade fiscalizatória cabe a todos os 
parlamentares da respectiva Casa Legislativa. 

 

 
QUESTÃO 23 – De acordo com a Constituição Federal de 1988, compete privativamente ao Senado 
Federal dispor sobre: 
 
A) Concessão de anistia. 
B) Limites do território nacional, espaço aéreo e marítimo e bens do domínio da União. 
C) Autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do país quando a ausência 

exceder a 15 dias. 
D) Escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União. 

E) Avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em sua estrutura e seus 
componentes, e o desempenho das administrações tributárias da União, dos Estados e do Distrito 
Federal e dos Municípios. 
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QUESTÃO 24 – Sobre o mandado de injunção e sua regulamentação pela Lei nº 13.300/2016, assinale 

a alternativa INCORRETA. 
 
A) Conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta total ou parcial de norma regulamentadora 

B) A petição inicial deverá preencher os requisitos estabelecidos pela lei processual e indicará, além 
do órgão impetrado, a pessoa jurídica que ele integra ou aquela a que está vinculado. 

C) Quando o documento necessário à prova do alegado encontrar-se em repartição ou 
estabelecimento público, em poder de autoridade ou de terceiro, havendo recusa em fornecê-lo por 
certidão, no original, ou em cópia autêntica, será ordenada, a pedido do impetrante, a exibição do 
documento no prazo de 10 dias, devendo, nesse caso, ser juntada cópia à segunda via da petição. 

D) A decisão terá eficácia subjetiva limitada às partes e produzirá efeitos até o advento da norma 

regulamentadora. 
E) Será conferida eficácia ultra partes ou erga omnes à decisão quando isso for inerente ou 

específicos, reconhecidos pela maioria legislativa, ofende o devido processo legislativo. 
B) A adoção do rito de urgência em proposições legislativas é matéria genuinamente interna corporis, 

não cabendo ao STF adentrar tal seara. 
C) Ainda que caracterizado o desrespeito às normas constitucionais pertinentes ao processo 

legislativo, é defeso ao Poder Judiciário exercer o controle jurisdicional em relação à interpretação 
do sentido de normas meramente regimentais das Casas Legislativas. 

D) Compete ao Poder Judiciário apreciar o mérito da opção do Poder Legislativo pela tramitação 

abreviada de projeto de lei. 
E) Ainda que caracterizado o desrespeito às normas constitucionais pertinentes ao processo 

legislativo, é defeso ao Poder Judiciário exercer o controle jurisdicional em relação ao alcance de 
normas meramente regimentais das Casas Legislativas. 

 

 

QUESTÃO 26 – De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal quanto à competência 
constitucional atribuída aos municípios, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) É formal e materialmente inconstitucional lei municipal que impõe a instalação de ambulatório 

médico ou serviço de pronto-socorro para prestação de atendimento de emergência, bem como a 
contratação de profissional médico, nos shopping centers existentes na área do município. 

B) É constitucional lei municipal que, ao regulamentar apenas o seu interesse local, sem criar novas 
figuras ou institutos de licitação ou contratação, estabelece diretrizes gerais para a prorrogação e 
relicitação dos contratos de parceria entre o município e a iniciativa privada. 

C) É inconstitucional lei municipal que dispõe sobre a autorização e exploração de serviço de 
radiodifusão comunitária. 

D) É inconstitucional lei municipal que disponha sobre a obrigatoriedade de instalação de hidrômetros 
individuais nos edifícios e condomínios. 

E) É inconstitucional lei municipal que dispõe sobre a proibição ou restrição da atividade de transporte 

privado individual por motorista cadastrado em aplicativo, por violação aos princípios da livre 
iniciativa e da livre concorrência. 

 
 
 
 
 

 
 

indispensável ao exercício do direito, da liberdade ou da prerrogativa objeto da impetração. 
 
 
QUESTÃO 25 – Determinada lei municipal está tendo sua constitucionalidade formal discutida, uma 
vez que o projeto em que foi originada foi aprovado sem discussão pública em prazo inferior a 30 

O  referido  Regimento  prevê  que  a  adoção  do  rito  de  urgência  é  prerrogativa  atribuída  à 
Presidência da  Casa  Legislativa.  Diante  de  tal  quadro,  à  luz  da  jurisprudência  do  Supremo 
Tribunal Federal, assinale a alternativa correta. 
 
A) A previsão regimental de um regime de urgência que reduza as formalidades processuais em casos 

torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania. 

 
dias, observando o  regime de  urgência  previsto no Regimento Interno  da Câmara Municipal.
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QUESTÃO 27 – Em relação aos poderes administrativos, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) As guardas municipais, ainda que autorizadas por lei municipal, não têm competência para fiscalizar 

o trânsito, lavrar auto de infração de trânsito e impor multas. 
B) É constitucional a delegação do poder de polícia, por meio de lei, a pessoas jurídicas de direito 

privado integrantes da Administração Pública indireta de capital social majoritariamente público 

que prestem exclusivamente serviço público de atuação própria do Estado e em regime não 
concorrencial. 

C) O Município não pode instituir taxa para a prevenção e extinção de incêndio (taxa de serviço de 
bombeiros). 

D) É inconstitucional a instituição de taxa de polícia que exceda flagrante e desproporcionalmente os 
custos da atividade estatal de fiscalização. 

E) É inconstitucional lei municipal que, sob o fundamento do exercício do poder de polícia, institui taxa 

em razão da fiscalização da ocupação e da permanência de postes instalados em suas vias públicas. 
 

 
QUESTÃO 28 – Pedro, destinatário de ato administrativo praticado pelo Município em 20/01/2019, 
foi por ele beneficiado. Em 04/06/2019, Pedro recebeu o primeiro pagamento, já que se tratava de 
ato com efeitos patrimoniais contínuos. Em 03/06/2024, o Município instaurou processo administrativo 

impugnando a validade do ato. Em 06/07/2024, verificando que referido ato, a despeito da boa-fé do 
administrado, foi praticado ao arrepio da legislação pertinente, anulou o ato administrativo. 
Considerando o caso em tela e o disposto na Lei nº 9.784/1999, assinale a alternativa correta. 

 
A) O termo inicial do prazo decadencial para anulação, na hipótese narrada, deve ser contado da data 

em que praticado o ato. 
B) O início do processo administrativo não tem o condão de postergar o termo final do prazo 

prescricional para a anulação do ato. 
C) O prazo prescricional quinquenal tem como termo inicial a data do primeiro pagamento feito a 

Pedro. 
D) O ato nulo, na hipótese dos autos, pode ser revogado pela administração. 
E) Adotada medida de impugnação do ato no prazo decadencial de 5 anos, não há óbice à anulação 

do ato. 
 

 
QUESTÃO 29 – De acordo com o disposto na Lei nº 14.133/2021, é inexigível a licitação: 
 
A) Para contratação que possa acarretar comprometimento da segurança nacional, nos casos 

estabelecidos pelo Ministro de Estado da Defesa, mediante demanda dos comandos das Forças 
Armadas ou dos demais ministérios. 

B) Nos casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave perturbação 
da ordem. 

C) Para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou serviços 
prestados por órgão ou entidade que integrem a Administração Pública e que tenham sido criados 
para esse fim específico, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no 
mercado. 

D) Para contratação de profissionais para compor a comissão de avaliação de critérios de técnica, 
quando se tratar de profissional técnico de notória especialização. 

E) Para objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento. 
 

 
QUESTÃO 30 – Sobre a criação, o desmembramento, a incorporação e a fusão de municípios, à luz 
do disposto na Constituição Federal, assinale a alternativa correta. 
 

A) O desmembramento exige consulta mediante plebiscito ou referendo à população envolvida. 
B) Exige-se, em qualquer hipótese, estudo de viabilidade municipal, apresentado e publicado na forma 

da lei. 
C) A criação de município se dá por Lei Complementar Federal. 
D) A consulta prévia para a incorporação de municípios é restrita à população do município 

incorporado. 
E) Independe de estudo de viabilidade municipal a fusão de municípios. 
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QUESTÃO 31 – De acordo com o disposto na Lei nº 14.133/2021, na modalidade de diálogo 

competitivo: 
 
A) A Administração apresentará, por ocasião da divulgação do edital em sítio eletrônico oficial, suas 

necessidades e as exigências já definidas e estabelecerá prazo mínimo de 25 dias úteis para 
manifestação de interesse na participação da licitação. 

B) Os critérios empregados para pré-seleção dos licitantes deverão ser previstos em edital, podendo 
ser limitada a admissão a um número predeterminado de interessados que preencherem os 
requisitos objetivos estabelecidos. 

C) A Administração poderá revelar a outros licitantes as soluções propostas ou as informações sigilosas 
comunicadas por um licitante sem o seu consentimento, com o fim de assegurar a publicidade. 

D) O edital poderá prever a realização de fases sucessivas, vedada a restrição, em cada fase, às 
soluções ou às propostas a serem discutidas. 

E) O diálogo competitivo será conduzido por pregoeiro pertencente aos quadros permanentes da 
Administração, admitida a contratação de profissionais para assessoramento técnico. 

 

 
QUESTÃO 32 – Conforme a Lei nº 8.987/1995, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão 

da prestação de serviços públicos, previsto no art. 175 da Constituição Federal, assinale a alternativa 

INCORRETA. 
 
A) A tarifa do serviço público concedido será fixada pelo preço da proposta vencedora da licitação e 

preservada pelas regras de revisão previstas nessa Lei, no edital e no contrato. 
B) Toda concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra pública, será objeto de 

prévia licitação, nos termos da legislação própria e com observância dos princípios da legalidade, 
moralidade, publicidade, igualdade, do julgamento por critérios objetivos e da vinculação ao 
instrumento convocatório. 

C) Considerar-se-á desclassificada a proposta que, para sua viabilização, necessite de vantagens ou 
subsídios que não estejam previamente autorizados em lei e à disposição de todos os concorrentes. 

D) Considerar-se-á desclassificada a proposta de entidade estatal alheia à esfera                                    
político-administrativa do poder concedente que, para sua viabilização, necessite de vantagens ou 
subsídios, salvo quando ofertadas pelo poder público controlador da referida entidade. 

E) Os estudos, investigações, levantamentos, projetos, obras e despesas ou investimentos já 

efetuados, vinculados à concessão, de utilidade para a licitação, realizados pelo poder concedente 
ou com a sua autorização, estarão à disposição dos interessados, devendo o vencedor da licitação 
ressarcir os dispêndios correspondentes, especificados no edital. 

 

 
QUESTÃO 33 – Acerca dos contratos administrativos e sua regulamentação pela Lei nº 14.133/2021, 

assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Será admitida a manutenção em sigilo de contratos e de termos aditivos quando imprescindível à 

segurança da sociedade e do Estado, nos termos da legislação que regula o acesso à informação. 
B) Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar 

a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas 
de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

C) Nos contratos de serviços contínuos, observado o interregno mínimo de 1 ano, o critério de 
reajustamento de preços será por repactuação quando não houver regime de dedicação exclusiva 
de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante previsão de índices específicos ou 
setoriais. 

D) Nas contratações de projetos ou de serviços técnicos especializados, inclusive daqueles que 
contemplem o desenvolvimento de programas e aplicações de internet para computadores, 

máquinas, equipamentos e dispositivos de tratamento e de comunicação da informação     
(software) – e a respectiva documentação técnica associada –, o autor deverá ceder todos os 
direitos patrimoniais a eles relativos para a Administração Pública, hipótese em que poderão ser 
livremente utilizados e alterados por ela em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização 
de seu autor. 

E) A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exigida, mediante previsão no edital, 
prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e fornecimentos. 
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QUESTÃO 34 – De acordo com o disposto na Constituição Federal, a Câmara Municipal não gastará, 
com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores, mais de _______ de 
sua receita. 
 

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna do trecho acima. 
 

A) 40%  
B) 50%  
C) 60%  
D) 70%  
E) 80%  
 

 

QUESTÃO 35 – A União, o Estado de São Paulo e o Município de Vitória (ES) pretendem firmar 
consórcio público para a realização de objetivos de interesse comum na área da saúde, sob a forma 
de pessoa jurídica de direito privado. De acordo com a Lei nº 11.107/2005, assinale a alternativa 
correta sobre o caso. 
 

A) É possível a constituição de referido consórcio, que integrará a administração indireta de todos os 
entes da Federação consorciados. 

B) A despeito de possível a constituição de consórcio envolvendo os entes da Federação mencionados, 
não é possível sua constituição como pessoa jurídica de direito privado, devendo ser constituído 
como associação pública. 

C) Não se admite a formação de consórcio público na área da saúde, pois há de ser observado o 
preconizado pelas normas e diretrizes que regulam o Sistema Único de Saúde (SUS). 

D) O consórcio público indicado no enunciado adquirirá personalidade jurídica mediante a vigência das 
leis de ratificação do protocolo de intenções. 

E) A União não pode participar do consórcio público nos termos em que proposto no enunciado.  
 

 

QUESTÃO 36 – Sobre a responsabilidade civil do Estado, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) O Estado é responsável, na esfera cível, por morte ou ferimento decorrente de operações de 
segurança pública, nos termos da Teoria do Risco Administrativo. 

B) Para que fique caracterizada a responsabilidade civil do Estado por danos decorrentes do comércio 
de fogos de artifício, é dispensável violação de um dever jurídico específico de agir. 

C) A fundação privada de apoio à universidade pública presta serviço público, razão pela qual responde 
objetivamente pelos prejuízos causados a terceiros. 

D) São imprescritíveis as ações indenizatórias por danos morais e materiais decorrentes de atos de 
perseguição política com violação de direitos fundamentais ocorridos durante o Regime Militar. 

E) Aplica-se igualmente ao Estado o previsto no art. 927, parágrafo único, do Código Civil, relativo à 

responsabilidade civil objetiva por atividade naturalmente perigosa, irrelevante o fato de a conduta 
ser comissiva ou omissiva. 

 

 

QUESTÃO 37 – Considerando o disposto na Lei nº 8.429/1992 e a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça em relação à improbidade administrativa, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) A absolvição criminal com fundamento na atipicidade da conduta não faz coisa julgada no cível, 
considerando a independência das instâncias. 

B) Dado o caráter processual da medida, a exigência de demonstração de urgência para a 
indisponibilidade de bens, prevista no art. 16 da Lei de Improbidade Administrativa, tem aplicação 
imediata a processos em curso. 

C) Os Prefeitos Municipais, apesar do regime de responsabilidade político-administrativa previsto no 
Decreto-Lei nº 201/1967, estão submetidos à Lei de Improbidade Administrativa em face da 

inexistência de incompatibilidade entre as referidas normas. 
D) Para fins de indisponibilidade de bens, há solidariedade entre os corréus da Ação de Improbidade 

Administrativa, de modo que a constrição deve recair sobre os bens de todos eles, sem divisão em 
quota-parte, não se limitando o somatório da medida ao quantum determinado pelo juiz, sendo 
possível que o bloqueio corresponda ao débito total em relação a cada um. 

E) A contratação de servidores públicos temporários sem concurso público, mas baseada em legislação 
local, não configura a improbidade administrativa prevista no art. 11 da Lei nº 8.429/1992, por 

estar ausente o elemento subjetivo (dolo), necessário para a configuração do ato de improbidade 
violador dos princípios da Administração Pública. 
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QUESTÃO 38 – De acordo com a Lei de Acesso à Informação, Lei nº 12.527/2011, assinale a 

alternativa correta. 
 
A) Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela parcialmente sigilosa, é 

assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da 
parte sob sigilo. 

B) É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a 
divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse 
coletivo ou geral, exclusivamente quando por eles produzidas. 

C) Quando não for autorizado o acesso por se tratar de informação total ou parcialmente sigilosa, o 
requerente deverá ser informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições para sua 
interposição, dispensada qualquer outra formalidade. 

D) O órgão ou a entidade poderá cobrar exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento dos 

custos dos serviços e dos materiais utilizados, ainda que o serviço de busca e de fornecimento da 
informação não exija reprodução de documentos pelo órgão ou pela entidade pública consultada.   

E) No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negativa do acesso, poderá o 
interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 30 dias úteis a contar da sua ciência. 

 

 
QUESTÃO 39 – Considerando o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000), assinale 
a alternativa INCORRETA. 
 
A) Os recursos legalmente vinculados à finalidade específica serão utilizados exclusivamente para 

atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o 
ingresso. 

B) No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações 
cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas. 

C) Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações constitucionais e legais do 
ente, exceto aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida, as relativas à inovação e ao 
desenvolvimento científico e tecnológico custeadas por fundo criado para tal finalidade e as 
ressalvadas pela lei de diretrizes orçamentárias.  

D) Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Ministro ou Secretário de Estado da Fazenda 
demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre e a trajetória da 
dívida, em audiência pública na comissão referida no §1º do art. 166 da Constituição Federal ou 
conjunta com as comissões temáticas do Congresso Nacional ou equivalente nas Casas Legislativas 
estaduais e municipais. 

E) A execução orçamentária e financeira identificará os beneficiários de pagamento de sentenças 
judiciais, por meio de sistema de contabilidade e administração financeira, para fins de observância 
da ordem cronológica determinada no art. 100 da Constituição Federal. 

 

 
QUESTÃO 40 – Segundo o disposto na Lei nº 12.587/2012, que institui as diretrizes da Política 

Nacional de Mobilidade Urbana, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Considera-se mobilidade urbana o conjunto dos modos e serviços de transporte público e privado 

utilizados para o deslocamento de pessoas e cargas nas cidades integrantes da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana. 

B) Os Municípios deverão divulgar, de forma sistemática e periódica, os impactos dos benefícios 
tarifários concedidos no valor das tarifas dos serviços de transporte público coletivo. 

C) O preço público cobrado do usuário pelo uso do transporte público coletivo denomina-se tarifa 
pública, sendo instituída por ato específico do poder público outorgante. 

D) Caso o poder público opte pela adoção de subsídio tarifário, o déficit originado deverá ser coberto 
por receitas extratarifárias, receitas alternativas, subsídios orçamentários, subsídios cruzados 

intrassetoriais e intersetoriais provenientes de outras categorias de beneficiários dos serviços de 
transporte, entre outras fontes, instituídos pelo poder público delegante. 

E) O poder público poderá, em caráter excepcional e desde que observado o interesse público, 
proceder à revisão extraordinária das tarifas, por ato de ofício ou mediante provocação da empresa, 
caso em que esta deverá demonstrar sua cabal necessidade, instruindo o requerimento com todos 

 

 

os elementos indispensáveis e suficientes para subsidiar a decisão, dando publicidade ao ato. 



914_CE_02_NS_DM 

Execução: Fundatec 
PROCURADOR LEGISLATIVO 

22/7/202415:29:13 

QUESTÃO 41 – De acordo com a Lei nº 8.080/1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, 

proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, 
assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Entende-se por vigilância epidemiológica um conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, 

a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de 

saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e 
controle das doenças ou agravos. 

B) Na falta de protocolo clínico ou de diretriz terapêutica, a dispensação será realizada no âmbito de 
cada Município, de forma suplementar, com base nas relações de medicamentos instituídas pelos 
gestores municipais do SUS, e a responsabilidade pelo fornecimento será pactuada no Conselho 
Municipal de Saúde.  

D) A direção do SUS é única, de acordo com o inciso I do art. 198 da Constituição Federal, sendo 
exercida no âmbito dos Municípios, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente. 

E) A incorporação, a exclusão ou a alteração pelo SUS de novos medicamentos, produtos e 
procedimentos, bem como a constituição ou a alteração de protocolo clínico ou de diretriz 
terapêutica, são atribuições da Secretaria de Saúde ou órgão equivalente. 

 

 
QUESTÃO 42 – De acordo com o preconizado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), acerca 
do Conselho Tutelar, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, ascendentes e descendentes, sogro 

e genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e 
enteado. 

B) No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao candidato doar, oferecer, 
prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, exceto brindes 
de pequeno valor. 

C) O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em lei municipal e 
realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

e a fiscalização do Ministério Público. 
D) O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade 

de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos no Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 

E) Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, são exigidos: reconhecida idoneidade moral, 
idade superior a 21 anos e residência no município. 

 

 
QUESTÃO 43 – De acordo com o Código de Trânsito Brasileiro, NÃO compete aos órgãos e entidades 
executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição: 
 
A) Implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle 

viário. 
B) Estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o 

policiamento ostensivo de trânsito. 
C) Planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais e 

promover o desenvolvimento, temporário ou definitivo, da circulação, da segurança e das áreas de 
proteção de ciclistas. 

D) Criar, implantar e manter escolas públicas de trânsito, destinadas à educação de crianças, 
adolescentes, jovens e adultos, por meio de aulas teóricas e práticas sobre legislação, sinalização 

e comportamento no trânsito. 
E) Coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os sinistros de trânsito e suas causas. 
 
 
 
 
 

 

C) As ações de saneamento que venham a ser executadas supletivamente pelo SUS serão financiadas 
por recursos tarifários específicos e outros da União, Estados, Distrito Federal, Municípios e, em 

particular, do Sistema Financeiro da Habitação (SFH). 
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QUESTÃO 44 – Em conformidade com a Lei Orgânica da Assistência Social, Lei nº 8.742/1993, NÃO 

compete aos Municípios: 
 

A) Executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com organizações da 
sociedade civil. 

B) Cofinanciar o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os projetos de assistência 

social em âmbito local. 
C) Efetuar o pagamento do auxílio-natalidade e do auxílio-funeral. 
D) Atender às ações assistenciais de caráter de emergência. 
E) Estimular e apoiar técnica e financeiramente as associações e consórcios municipais na prestação 

de serviços de assistência social. 
 

 

QUESTÃO 45 – O Município pretende cumprir a integralidade das competências que lhe são atribuídas 
pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei nº 9.394/1996. Ao analisar os serviços educacionais 

do Município, verificou que estava prestando serviços estranhos às competências ordinárias fixadas. 
Considerando os serviços abaixo, à luz do disposto na Lei nº 9.394/1996, são atribuições do Município: 
 

I. Transporte escolar dos alunos da rede municipal e estadual localizada no município. 
II. Transporte dos professores da rede municipal, em trechos autorizados, em assentos vagos nos 

veículos de transporte escolar. 
III. Supervisão dos estabelecimentos de ensino públicos e privados do município. 
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas III. 
D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 
 

 

QUESTÃO 46 – À luz das disposições da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro,                   
DL nº 4.657/1942, analise as assertivas a seguir e assinale a alternativa correta. 
 

I. Na esfera controladora, a revisão quanto à validade de contrato cuja produção já se houver 
completado levará em conta as orientações gerais da época, sendo permitido que, com base em 
mudança posterior de orientação geral, se declare inválida situação tida por desconforme, a 
despeito de plenamente constituída. 

II. Após decisão administrativa estabelecendo orientação que determinou a imposição de novo 

condicionamento a exercício de direito, em qualquer hipótese, exige-se a previsão de regime de 
transição. 

III. A decisão de processo, na esfera judicial, poderá impor compensação por benefícios indevidos ou 
prejuízos anormais ou injustos resultantes do processo ou da conduta dos envolvidos.  

 

A) Todas as assertivas estão corretas. 
B) Todas as assertivas estão incorretas.  
C) Apenas a assertiva III está correta. 
D) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
E) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
 

 

QUESTÃO 47 – Quanto à prescrição e à decadência, observado o disposto no Código Civil,  
Lei nº 10.406/2002, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) A interrupção operada contra um dos herdeiros do devedor solidário prejudica os outros herdeiros 
ou devedores, inclusive quando se trate de obrigações e direitos divisíveis. 

B) A renúncia da prescrição pode ser tácita. 
C) A prescrição iniciada contra uma pessoa continua a correr contra o seu sucessor. 
D) Não corre a prescrição entre ascendentes e descendentes, durante o poder familiar. 
E) A interrupção da prescrição por um credor não aproveita aos outros; semelhantemente, a 

interrupção operada contra o codevedor, ou seu herdeiro, não prejudica aos demais coobrigados. 
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QUESTÃO 48 – Em relação às obrigações de fazer e não fazer, observando o preconizado pelo Código 
Civil, Lei nº 10.406/2002, assinale a alternativa INCORRETA. 

 
A) Incorre na obrigação de indenizar perdas e danos o devedor que recusar a prestação a ele só 

imposta, ou só por ele exequível. 
B) Se o fato puder ser executado por terceiro, será livre ao credor mandá-lo executar à custa do 

devedor, havendo recusa ou mora deste, sem prejuízo da indenização cabível. 
C) Praticado pelo devedor o ato, a cuja abstenção se obrigara, o credor pode exigir dele que o desfaça, 

sob pena de se desfazer à sua custa, ressarcindo o culpado perdas e danos. Em caso de urgência, 
poderá o credor desfazer ou mandar desfazer, desde que autorizado judicialmente, sem prejuízo 
do ressarcimento devido. 

D) Extingue-se a obrigação de não fazer, desde que, sem culpa do devedor, se lhe torne impossível 
abster-se do ato, que se obrigou a não praticar. 

E) Se a prestação do fato se tornar impossível sem culpa do devedor, resolver-se-á a obrigação; se 
por culpa dele, responderá por perdas e danos. 

 

 
QUESTÃO 49 – No que concerne ao regime da responsabilidade civil fixado no Código Civil,  
Lei nº 10.406/2002, assinale a alternativa INCORRETA. 

 
A) O incapaz responde pelos prejuízos que causar se as pessoas por ele responsáveis não tiverem 

obrigação de fazê-lo ou não dispuserem de meios suficientes. 
B) Ressalvados outros casos previstos em lei especial, os empresários individuais e as empresas 

respondem independentemente de culpa pelos danos causados pelos produtos postos em 
circulação. 

C) Aquele que ressarcir o dano causado por outrem pode reaver o que houver pago daquele por quem 
pagou, inclusive quando o causador do dano for descendente seu, absoluta ou relativamente 
incapaz. 

D) Aquele que habitar prédio, ou parte dele, responde pelo dano proveniente das coisas que dele 
caírem ou forem lançadas em lugar indevido. 

E) Os bens do responsável pela ofensa ou violação do direito de outrem ficam sujeitos à reparação do 
dano causado; e, se a ofensa tiver mais de um autor, todos responderão solidariamente pela 
reparação. 

 

 
QUESTÃO 50 – De acordo com o Código de Processo Civil, Lei nº 13.105/2015, assinale a alternativa 

INCORRETA. 
 
A) Toda pessoa que se encontre no exercício de seus direitos tem capacidade para estar em juízo. 

B) O cônjuge necessitará do consentimento do outro para propor ação que verse sobre direito real 
imobiliário, salvo quando casados sob o regime de separação absoluta de bens. 

C) Será representado em juízo, ativa e passivamente, o Município, por seu prefeito, procurador ou 
Associação de Representação de Municípios, quando expressamente autorizada. 

D) A representação judicial do Município pela Associação de Representação de Municípios somente 
poderá ocorrer em questões de interesse comum dos Municípios associados e independerá de 
autorização do respectivo chefe do Poder Executivo municipal, com indicação específica do direito 
ou da obrigação a ser objeto das medidas judiciais. 

E) Verificada a incapacidade processual ou a irregularidade da representação da parte, o juiz 
suspenderá o processo e designará prazo razoável para que seja sanado o vício. 
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QUESTÃO 51 – Em relação à intervenção de terceiros no processo civil, observado o disposto no 
Código de Processo Civil, Lei nº 13.105/2015, assinale a alternativa INCORRETA. 

 
A) O assistente simples atuará como auxiliar da parte principal, exercerá os mesmos poderes e 

sujeitar-se-á aos mesmos ônus processuais que o assistido. 
B) Admite-se uma única denunciação sucessiva, promovida pelo denunciado, contra seu antecessor 

imediato na cadeia dominial ou quem seja responsável por indenizá-lo, não podendo o denunciado 
sucessivo promover nova denunciação, hipótese em que eventual direito de regresso será exercido 
por ação autônoma. 

C) O juiz ou o relator, considerando a relevância da matéria, a especificidade do tema objeto da 
demanda ou a repercussão social da controvérsia, poderá, por decisão irrecorrível, de ofício ou a 
requerimento das partes ou de quem pretenda manifestar-se, solicitar ou admitir a participação de 
pessoa natural ou jurídica, órgão ou entidade especializada, com representatividade adequada, no 

prazo de 15 dias de sua intimação. 
D) O incidente de desconsideração é cabível em todas as fases do processo de conhecimento, no 

cumprimento de sentença e na execução fundada em título executivo extrajudicial. 
E) Se o denunciante for vencido, a ação de denunciação não terá o seu pedido examinado, sem 

prejuízo da condenação do denunciante ao pagamento das verbas de sucumbência em favor do 
denunciado. 

 

 
QUESTÃO 52 – Em relação à prática eletrônica de atos processuais e à sua regulamentação no Código 
de Processo Civil, Lei nº 13.105/2015, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) O registro de ato processual eletrônico deverá ser feito em padrões abertos, que atenderão aos 

requisitos de autenticidade, integridade, temporalidade, não repúdio, conservação e, nos casos que 
tramitem em segredo de justiça, confidencialidade, observada a infraestrutura de chaves públicas 
unificada nacionalmente, nos termos da lei. 

B) Os tribunais divulgarão as informações constantes de seu sistema de automação em página própria 
na rede mundial de computadores, gozando a divulgação de presunção de veracidade e 
confiabilidade. 

C) As unidades do Poder Judiciário deverão manter, gratuitamente, à disposição dos interessados, 
equipamentos necessários à prática de atos processuais e à consulta e ao acesso ao sistema, e aos 

documentos dele constantes. 
D) A OAB assegurará às pessoas com deficiência acessibilidade aos seus sítios na rede mundial de 

computadores, ao meio eletrônico de prática de atos judiciais, à comunicação eletrônica dos atos 
processuais e à assinatura eletrônica. 

E) Os sistemas de automação processual respeitarão a publicidade dos atos, o acesso e a participação 
das partes e de seus procuradores, inclusive nas audiências e sessões de julgamento, observadas 
as garantias da disponibilidade, independência da plataforma computacional, acessibilidade e 

interoperabilidade dos sistemas, serviços, dados e informações que o Poder Judiciário administre 
no exercício de suas funções. 

 

 
QUESTÃO 53 – Em relação à tutela provisória, à luz do preconizado pelo Código de Processo Civil, 
Lei nº 13.105/2015, assinale a alternativa INCORRETA. 

 
A) A tutela de evidência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do 

direito e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo. 
B) A tutela de urgência de natureza cautelar pode ser efetivada mediante arresto, sequestro, 

arrolamento de bens, registro de protesto contra alienação de bem e qualquer outra medida idônea 
para asseguração do direito. 

C) Nos casos em que a urgência for contemporânea à propositura da ação, a petição inicial pode 

limitar-se ao requerimento da tutela antecipada e à indicação do pedido de tutela final, com a 
exposição da lide, do direito que se busca realizar e do perigo de dano ou do risco ao resultado útil 
do processo. 

D) O indeferimento da tutela cautelar não obsta a que a parte formule o pedido principal, nem influi 
no julgamento desse, salvo se o motivo do indeferimento for o reconhecimento de decadência ou 
de prescrição. 

E) Se por qualquer motivo cessar a eficácia da tutela cautelar, é vedado à parte renovar o pedido, 

salvo sob novo fundamento. 
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QUESTÃO 54 – De acordo com a Lei nº 6.938/1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) A servidão ambiental não se aplica às Áreas de Preservação Permanente e à Reserva Legal mínima 
exigida.      

B) A Política Nacional do Meio Ambiente tem por instrumentos a preservação, melhoria e recuperação 

da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no país, condições ao desenvolvimento 
socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana. 

C) Na hipótese de compensação de Reserva Legal, a servidão ambiental deve ser averbada na 
matrícula de todos os imóveis envolvidos. 

D) O proprietário ou possuidor de imóvel, pessoa natural ou jurídica, pode, por instrumento público 
ou particular ou por termo administrativo firmado perante órgão integrante do Sisnama, limitar o 
uso de toda a sua propriedade ou de parte dela para preservar, conservar ou recuperar os recursos 

ambientais existentes, instituindo servidão ambiental. 
E) Os Municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, poderão elaborar normas 

supletivas e complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que 
forem estabelecidos pelo Conama. 

 

 

QUESTÃO 55 – Em relação ao licenciamento ambiental, o Estudo de Impacto Ambiental e o Relatório 

de Impacto Ambiental, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) A licença ambiental para empreendimentos e atividades consideradas efetiva ou potencialmente 
causadoras de significativa degradação do meio dependerá de prévio Estudo de Impacto Ambiental 
e respectivo Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente (EIA/RIMA), ao qual dar-se-á publicidade, 
garantida a realização de audiências públicas, quando couber, de acordo com a regulamentação. 

B) Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), 
órgão executor do Sisnama, o licenciamento ambiental a que se refere o art. 10 da  
Lei nº 6.938/1981, de empreendimentos e atividades com significativo impacto ambiental de âmbito 

nacional ou regional. 
C) Compete ao órgão ambiental municipal, ouvidos os órgãos competentes da União, dos Estados e 

do Distrito Federal, quando couber, o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades 
de impacto ambiental local e daquelas que lhe forem delegadas pelo Estado, independentemente 
de instrumento ou convênio. 

D) Os estudos necessários ao processo de licenciamento deverão ser realizados por profissionais 
legalmente habilitados, às expensas do empreendedor. 

E) O órgão ambiental competente poderá estabelecer prazos de análise diferenciados para cada 
modalidade de licença (LP, LI e LO), em função das peculiaridades da atividade ou 
empreendimento, bem como para a formulação de exigências complementares, desde que 
observado o prazo máximo de 6 meses, a contar do ato de protocolar o requerimento até seu 

deferimento ou indeferimento, ressalvados os casos em que houver EIA/RIMA e/ou audiência 
pública, quando o prazo será de até 12 meses. 

 

 

QUESTÃO 56 – Considerando o disposto no Código Tributário Nacional, assinale a alternativa 
INCORRETA. 
 

A) A obrigação tributária principal decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, 
positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos. 

B) A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a 
finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos 
constitutivos da obrigação tributária, observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei 
ordinária.  

C) Salvo disposição de lei em contrário, a pessoa jurídica de direito público que se constituir pelo 

desmembramento territorial de outra sub-roga-se nos direitos desta, cuja legislação tributária 
aplicará até que entre em vigor a sua própria. 

D) São solidariamente obrigadas as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua 
o fato gerador da obrigação principal. 

E) A capacidade tributária passiva independe de estar a pessoa jurídica regularmente constituída, 
bastando que configure uma unidade econômica ou profissional. 
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QUESTÃO 57 – Em relação ao crédito tributário, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) As circunstâncias que modificam o crédito tributário, sua extensão ou seus efeitos, ou as garantias 
ou os privilégios a ele atribuídos, ou que excluem sua exigibilidade não afetam a obrigação tributária 
que lhe deu origem. 

B) Não se aplica ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da 

obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliado os 
poderes de investigação das autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito maiores 
garantias ou privilégios, exceto, nesse último caso, para o efeito de atribuir responsabilidade 
tributária a terceiros. 

C) Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, 
assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador 
da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo 
devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível. 

D) A modificação introduzida, de ofício ou em consequência de decisão administrativa ou judicial, nos 
critérios jurídicos adotados pela autoridade administrativa no exercício do lançamento somente 
pode ser efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido 
posteriormente à sua introdução. 

E) Quando o cálculo do tributo tenha por base, ou tome em consideração, o valor ou o preço de bens, 
direitos, serviços ou atos jurídicos, a autoridade lançadora, mediante processo regular, arbitrará 

aquele valor ou preço, sempre que sejam omissos ou não mereçam fé as declarações ou os 
esclarecimentos prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro 
legalmente obrigado, ressalvada, em caso de contestação, avaliação contraditória, administrativa 
ou judicial. 

 

 

QUESTÃO 58 – No que tange à responsabilidade tributária, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador seja a propriedade, o domínio útil ou 
a posse de bens imóveis, e bem assim os relativos a taxas pela prestação de serviços referentes a 
tais bens, ou a contribuições de melhoria, sub-rogam-se na pessoa dos respectivos adquirentes, 
salvo quando conste do título a prova de sua quitação. 

B) A pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusão, transformação ou incorporação de outra 
ou em outra é responsável pelos tributos devidos até à data do ato pelas pessoas jurídicas de 

direito privado fusionadas, transformadas ou incorporadas. 
C) Em processo da falência, o produto da alienação judicial de empresa, filial ou unidade produtiva 

isolada permanecerá em conta de depósito à disposição do juízo de falência pelo prazo de 1 ano, 
contado da data de alienação, somente podendo ser utilizado para o pagamento de créditos 
extraconcursais ou de créditos que preferem ao tributário. 

D) São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes 

de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos os 
mandatários e prepostos, exceto quando empregados. 

E) A responsabilidade por infrações é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, 
se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância 
arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração. 

 

 

QUESTÃO 59 – Considerando o disposto na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT),  
DL nº 5.452/1943, analise as assertivas a seguir e assinale a alternativa correta. 

 

I. As empresas Alfa e Beta, cada uma com personalidade jurídica própria, guardando sua autonomia, 
não poderão integrar grupo econômico. 

II. A identidade de sócios é suficiente à caracterização do grupo econômico trabalhista, sendo 
prescindível a demonstração de interesse integrado, efetiva comunhão de interesses e atuação 
conjunta das empresas. 

III. A instituição sem fins lucrativos Pirapora, a despeito de admitir trabalhadores como empregados, 
não se equipara a empregador, à luz da CLT. 

 

A) Todas as assertivas estão corretas. 
B) Todas as assertivas estão incorretas. 
C) Apenas as assertivas I e II estão incorretas. 
D) Apenas as assertivas I e III estão incorretas. 
E) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
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QUESTÃO 60 – Em relação às finanças públicas, observado o disposto na Constituição Federal, 
assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão suas informações e dados 

contábeis, orçamentários e fiscais, conforme periodicidade, formato e sistema estabelecidos pelo 
órgão central de contabilidade da União, de forma a garantir a rastreabilidade, a comparabilidade 

e a publicidade dos dados coletados, os quais deverão ser divulgados em meio eletrônico de amplo 
acesso público. 

B) A elaboração e a execução de planos e orçamentos devem refletir a compatibilidade dos indicadores 
fiscais com a sustentabilidade da dívida.  

C) O plano plurianual compreenderá as metas e prioridades da Administração Pública federal, 
estabelecerá as diretrizes de política fiscal e respectivas metas, em consonância com trajetória 
sustentável da dívida pública, orientará a elaboração da lei de diretrizes orçamentárias, disporá 

sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências 
financeiras oficiais de fomento. 

D) O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre 
as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de 
natureza financeira, tributária e creditícia. 

E) A administração tem o dever de executar as programações orçamentárias, adotando os meios e as 
medidas necessários, com o propósito de garantir a efetiva entrega de bens e serviços à sociedade.  
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PEÇA PROCESSUAL 
 
Instrução: Elabore um texto, com extensão mínima de 15 linhas e máxima de 120 linhas, de 
acordo com a proposta abaixo: 
 
 Um determinado projeto de lei, de iniciativa parlamentar, tramita na Câmara de Vereadores, 
prevendo a concessão de benefícios e alterando o padrão remuneratório dos servidores municipais. 
Antes de ultimadas as discussões, o Presidente da Câmara Municipal encaminha consulta à 
Procuradoria Legislativa sobre a constitucionalidade de tais previsões, inclusive sobre a possibilidade 
de convalidação do vício de iniciativa pela sanção do Prefeito Municipal. Apresente, no bojo do processo 
legislativo nº 0001/2024, o parecer pertinente. 
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